
Documento assinado digitalmente conforme MP nº 2.200-2 de 24/08/2001,
que institui a Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil.

Este documento pode ser verificado no endereço eletrônico
http://www.in.gov.br/autenticidade.html, pelo código 05152026091800072

72

Nº 177, sexta-feira, 18 de setembro de 2026ISSN 1677-7042Seção 1

. 2 Coordenação-Geral de
Processos Educativos e
Culturais - CGPec

Ações/projetos Apoiar as ações/projetos de acompanhamento e
monitoramento das políticas de educação escolar
indígena, assim como voltados às iniciativas e programas
de educação comunitária, contribuindo para o
fortalecimento das línguas indígenas e as formas
próprias de produção e transmissão de

Ações/projetos apoiados 60

. . . . .conhecimentos, com vistas à garantia dos direitos
educacionais, linguísticos, culturais e organizacionais, e
foco na participação e no exercício do controle social por
parte dos povos indígenas

. .

. .3 .Coordenação-Geral de
Políticas de Seguridade
Social - CGPis

.Relatório do Diagnóstico de
Redes Intersetoriais na
Seguridade Social elaborado

.Elaboração de Diagnóstico de Redes Intersetoriais de
Proteção Social, Previdência Social e Saúde

.Relatório .1

. .Nome da Unidade de Avaliação: DIRETORIA DE PROTEÇÃO TERRITORIAL

. .Nº. .Responsável pela
execução

.Indicador .Descrição da meta .Produto .Quantidade

. .1 .Coordenação-Geral de
Suporte às Ações de
Proteção Territorial -
CG S u p

.Número de indígenas
certificados em cursos do
Programa de Capacitação em
Proteção Territorial (PCPT).

.Certificar 68 indígenas em cursos do PCPT em 2026, e 40
indígenas em 2027

.Indígenas certificados em cursos do PCPT .108

. .2 .Coordenação-Geral de
Fiscalização em Terras
Indígenas -CGFis

.Número de Terras Indígenas
(TI) fiscalizadas

.Ações e operações de fiscalização em TIs, em qualquer
estágio do processo demarcatório

.TIs contempladas por ações de fiscalização .84

. .3 .Coordenação-Geral de
Povos Indígenas Isolados
e de Recente Contato -
CG i i r c

.Programa específico para
povos de recente contato

.Intituir Programa específico para povos de recente
contato, com o objetivo de fortalecer políticas específicas
de defesa da vida e de redução das vulnerabilidades dos
povos indígenas de recente contato

.Programa específico para povos de recente
contato instituído

.1

. .4 .Coordenação-Geral de
Inteligência - CGI

.Estudo Estratégico Situacional
de Proteção Territorial para
Unidade Descentralizada
realizado

.Elaborar estudos com o objetivo de descrever as terras
indígenas consideradas prioritárias para a execução da
política pública, sob a perspectiva da proteção territorial

.Notas Técnicas elaboradas .10

. .5 .Coordenação-Geral de
Proteção Territorial
Indígena - CGPin

.Termo de conduta de uso de
Bases de Manejo Integrado do
Fogo (MIF) publicado

.Elaborar termo de conduta de uso das bases de Manejo
Integrado do Fogo (MIF)

.Portaria elaborada e publicada .1

. .6 .Coordenação-Geral de
Proteção Territorial
Indígena - CGPin

.Número de grupos femininos
de Prevenção aos Incêndios
(GPIs) formados

.Formação de dois femininos de GPIs - Grupo de
Prevenção aos Incêndios

.GPIs femininos formados .2

. .7 .Diretoria de Proteção
Territorial

.Diretriz Nacional de Vigilância
Territorial Indígena publicada

.Elaborar Diretrizes Nacionais de Vigilância Territorial
Indígena

.Portaria elaborada e publicada .1

. .Nome da Unidade de Avaliação: DIRETORIA DE DEMARCAÇÃO DE TERRAS INDÍGENAS

. .Nº. .Responsável pela
execução

.Indicador .Descrição da meta .Produto .Quantidade

. .1 .Coordenação-Geral de
Ações Fundiárias - CGaf

.Instrução Normativa
publicada

.Revisar a Instrução Normativa Funai nº 002, de 3 de
fevereiro de 2012

.Instrução Normativa publicada .1

. .2 .Coordenação-Geral de
Geoprocessamento -
CG G e o

.Número de Projetos .Elaborar projetos de georreferenciamento de terra
indígena e/ou reservas indígenas

.Peças Técnicas para Georreferenciamento de
Terras Indígenas e/ou Reservas Indígenas

.14

. .3 .Coordenação-Geral de
Identificação e
Delimitação - CGid

.Número de pareceres técnicos
de análise de RCid elaborados

.Elaboração de parecer técnico de análise final de
Relatórios Circunstanciados de Identificação e Delimitação
(RCid)

.Parecer técnico de análise de RCid .12

. .Nome da Unidade de Avaliação: MUSEU NACIONAL DOS POVOS INDÍGENAS

. .Nº. .Responsável pela
execução

.Indicador .Descrição da meta .Produto .Quantidade

. .1 .Museu Nacional dos
Povos Indígenas

.Número de pessoas
alcançadas a partir das ações
de comunicação, difusão e
educação museal

.Ampliar o acesso ao Museu, seus acervos e atividades,
alcançando 160.000 pessoas por meio das ações de
comunicação, difusão e educação museal nas modalidades
presencial e digital

.Público alcançado pelas ações de comunicação,
difusão e educação museal

.160.000

Ministério da Previdência Social

SECRETARIA DE REGIME PRÓPRIO E COMPLEMENTAR
PORTARIA CONJUNTA SRPC/MPS/PRES/INSS Nº 42, DE 2 DE SETEMBRO DE 2026

Institui Grupo de Trabalho para análise e proposição de
procedimentos relativos à utilização dos dados do
histórico dos regimes previdenciários dos entes em
processos e procedimentos previdenciários.

O SECRETÁRIO DE REGIME PRÓPRIO E COMPLEMENTAR DO MINISTÉRIO DA
PREVIDÊNCIA SOCIAL, no uso das atribuições que lhe conferem o art. 43, inciso I, da Lei nº
14.600, 19 de junho de 2023, o art. 9º, incisos I e II, da Lei nº 9.717, de 27 de novembro de
1998, e os arts. 17, caput, incisos III e IV, e 25 do Anexo I do Decreto nº 11.356, de 1º de janeiro
de 2023, e a PRESIDENTE DO INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL, no uso das atribuições
que lhe confere o inciso I do art. 17 do Anexo I do Decreto nº 10.995, de 14 de março de 2022,
e tendo em vista o que consta do Processo SEI nº 10133.001764/2026- 16, resolvem:

Art. 1º Esta Portaria Conjunta institui o Grupo de Trabalho - GT com a finalidade de
promover o alinhamento técnico e procedimental entre a Secretaria de Regime Próprio e
Complementar - SRPC e o Instituto Nacional do Seguro Social - INSS relativo ao histórico dos
regimes previdenciários dos entes federativos, especialmente quanto à utilização das
informações constantes do Sistema de Informações dos Regimes Públicos de Previdência
Social - Cadprev, em processos e procedimentos previdenciários.

Parágrafo único. As atividades do GT destinam-se à análise, discussão e formulação
de propostas de aperfeiçoamento procedimental e de harmonização da atuação institucional
dos órgãos envolvidos, resguardadas as competências legais e regimentais dos órgãos
participantes.

Art. 2º Compete ao GT:
I - realizar diagnóstico das situações recorrentes envolvendo a utilização do

histórico dos regimes previdenciários dos entes federativos em processos e procedimentos
previdenciários;

II - identificar eventuais divergências interpretativas e procedimentais relacionadas
à matéria; SEI/INSS - 26843233 - Minuta de Portaria 1/4

III - propor orientações técnicas e fluxos de trabalho destinados à harmonização da
atuação institucional da SRPC e do INSS;

IV - avaliar oportunidades de aperfeiçoamento normativo, operacional, orientativo
ou sistêmico relacionadas à matéria;

V - elaborar relatório final contendo conclusões, recomendações e propostas de
encaminhamento; e

VI - analisar os reflexos da utilização das informações relativas ao histórico dos
regimes previdenciários dos entes federativos nos processos e procedimentos previdenciários,
inclusive quanto à utilização de mecanismos automatizados de apoio à análise e utilização de
dados, observadas a viabilidade técnica, operacional e normativa.

Art. 3º O GT será composto por dez membros titulares, sendo cinco
representantes:

I - da SRPC; e
II - do INSS.
§ 1º Os membros titulares e suplentes serão indicados pelo Secretário de Regime

Próprio e Complementar do Ministério da Previdência Social e pela Presidente do INSS, no
prazo de dez dias contados da publicação desta Portaria, considerando-se designados após a
comunicação formal das indicações à secretaria do GT.

§ 2º A coordenação do GT será exercida conjuntamente por um representante da
SRPC e um representante do INSS, designados pelos respectivos órgãos.

Art. 4º O quórum de reunião do GT é de maioria absoluta de seus membros.

Parágrafo único. As deliberações serão aprovadas pela maioria simples dos
membros presentes.

Art. 5º O GT poderá convidar representantes de Regimes Próprios de Previdência
Social para participarem, na condição de ouvintes e sem integrar a composição do colegiado,
de reuniões, apresentarem estudos, relatarem experiências práticas e fornecerem subsídios
técnicos necessários ao desenvolvimento dos trabalhos.

Art. 6º O GT reunir-se-á ordinariamente uma vez por mês e, extraordinariamente,
mediante convocação conjunta dos coordenadores. SEI/INSS - 26843233 - Minuta de Portaria
2/4

§ 1º A convocação das reuniões extraordinárias será realizada com antecedência
mínima de dois dias úteis.

§ 2º As reuniões poderão ocorrer de forma presencial ou remota, mediante
utilização de plataformas eletrônicas disponibilizadas pelos órgãos participantes.

§ 3º A critério dos coordenadores poderão ser realizadas oficinas orientativas ou
apresentações temáticas.

Art. 7º A Divisão de Acompanhamento Legal, da Coordenação Geral de
Normatização e Acompanhamento Legal, do Departamento dos Regimes Próprios de
Previdência Social atuará como secretaria-executiva do GT.

Art. 8º O relatório final será elaborado pelos membros e encaminhado ao
Secretário de Regime Próprio e Complementar e à Presidente do INSS.

Art. 9º A participação no Grupo de Trabalho será considerada prestação de serviço
público relevante, não remunerada.

Art. 10. O GT terá duração de três meses, a contar da publicação da presente
Portaria Conjunta, podendo ser prorrogado uma única vez mediante decisão conjunta dos
coordenadores do GT, devidamente justificada e registrada em ata.

Art. 11. Esta Portaria Conjunta entra em vigor na data de sua publicação.

PAULO ROBERTO DOS SANTOS PINTO
Secretário de Regime Próprio e Complementar

ANA CRISTINA SILVEIRA
Presidente do Instituto Nacional do Seguro Social

Ministério da Saúde

GABINETE DO MINISTRO
PORTARIA GM/MS Nº 12.137, DE 17 DE SETEMBRO DE 2026

Altera a Portaria de Consolidação GM/MS nº 5, de 28
de setembro de 2017, e substitui a Portaria GM/M
n° 4.185 de 1° de dezembro de 2022, para instituir a
Rede Nacional de Vigilância em Saúde dos Riscos
Associados aos Desastres - Rede Vigidesastres, no
âmbito do Sistema Único de Saúde - SUS.

O MINISTRO DE ESTADO DA SAÚDE, no uso das atribuições que lhe conferem os
incisos I e II do parágrafo único do art. 87 da Constituição Federal, resolve:

Art. 1º O Capítulo V do Título I da Portaria de Consolidação GM/MS nº 5, de 28
de setembro de 2017, passa a vigorar com as seguintes alterações:

"Seção V
Da Rede Nacional de Vigilância em Saúde dos Riscos Associados aos Desastres

- Rede Vigidesastres
Art. 141-L. Fica instituída a Rede Nacional de Vigilância em Saúde dos Riscos

Associados aos Desastres - Vigidesastres, no âmbito do Sistema Único de Saúde - SUS.

http://www.in.gov.br/autenticidade.html
http://www.in.gov.br/autenticidade.html
Jussara Faria
Realce
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Art. 141-M. A Rede Vigidesastres tem por finalidade articular, integrar, orientar
e fortalecer as ações de vigilância em saúde relacionadas aos riscos associados aos
desastres, incluindo prevenção, mitigação, preparação, resposta e recuperação, no âmbito
do Sistema Único de Saúde, sem prejuízo das competências legais e constitucionais dos
entes federativos.

Art. 141-N. São objetivos específicos da Rede Vigidesastres:
I - fortalecer a capacidade do setor saúde nas esferas federal, estadual, distrital

e municipal, de realizar a gestão de riscos associados aos desastres, por meio de ações
voltadas à prevenção, mitigação, preparação, resposta e recuperação;

II - fomentar a melhoria da governança da gestão de risco de desastres no
âmbito do setor saúde; e

III - promover a atuação coordenada e articulada da vigilância em saúde dos
riscos associados aos desastres, em âmbito nacional, articulando-se intra e
intersetorialmente.

Art. 141-O. A Rede Vigidesastres é constituída por Unidades Vigidesastres,
entendidas como arranjos organizativos e referências técnicas designados no âmbito do
Ministério da Saúde, das Secretarias Estaduais de Saúde, das Secretarias Municipais de
Saúde, do Distrito Federal e dos Distritos Sanitários Especiais Indígenas - DSEI, com a
finalidade de operacionalizar a articulação e a coordenação das ações de vigilância em
saúde dos riscos associados aos desastres.

§ 1º A Rede Vigidesastres configura-se como arranjo organizativo de natureza
articuladora e cooperativa, destinado à integração, coordenação e sistematização de ações,
fluxos e competências já existentes no âmbito do SUS, não se caracterizando como nova
estrutura administrativa, órgão ou instância executora de ações ou serviços de saúde.

§ 2º A instituição das Unidades Vigidesastres não implica a criação de unidades
administrativas, órgãos, cargos, funções, estruturas organizacionais formais ou alteração da
estrutura regimental dos entes federativos, consistindo exclusivamente na designação
funcional de equipes, núcleos ou referências técnicas no âmbito das estruturas já
existentes.

Art 141-P. A Rede Vigidesastres está organizada no SUS de acordo com as
seguintes classificações:

I - Vigidesastres Nacional;
II - Vigidesastres dos Distritos Sanitários Especiais Indígenas (DSEI);
III - Vigidesastres Estaduais;
IV - Vigidesastres Municipais; e
V - Vigidesastres do Distrito Federal.
§ 1º O Vigidesastres Nacional será coordenado pela Secretaria de Vigilância em

Saúde e Ambiente - SVSA. As ações de vigilância em saúde dos riscos associados aos
desastres nos territórios indígenas serão exercidas pela Secretaria de Saúde Indígena -
SESAI, no âmbito de suas competências institucionais, por meio dos Distritos Sanitários
Especiais Indígenas - DSEI, respeitada a organização do Subsistema de Atenção à Saúde
Indígena do SUS.

§ 2º As Unidades Vigidesastres serão definidas e designadas pelos respectivos
gestores, conforme adesão pactuada na Comissão Intergestores Bipartite - CIB, em
consonância com as diretrizes e deliberações pactuadas na Comissão Intergestores
Tripartite - CIT.

§ 3º A integração à Rede Vigidesastres será facultativa, observada a decisão do
gestor de saúde e a capacidade técnico-organizacional, conforme o contexto de risco do
território.

§ 4º A integração à Rede Vigidesastres observará fluxo básico, que
contemplará:

I - para os Estados, Municípios e o Distrito Federal, a publicação de portaria
pelo respectivo ente, com posterior envio à Secretaria de Vigilância em Saúde e Ambiente
do Ministério da Saúde (SVSA/MS), devendo o município comunicar também à respectiva
Secretaria Estadual de Saúde; e

II - para os DSEI, a coordenação pela SESAI, que deverá manter relação
atualizada dos DSEI, com a indicação dos pontos focais contratados em cada unidade,
assegurando a atualização dessas informações junto a Unidade Nacional.

Art. 141-Q. Para os efeitos desta Seção, exclusivamente no âmbito da vigilância
em saúde dos riscos associados aos desastres no SUS, adotam-se as seguintes definições
operacionais:

I - desastre: evento de origem natural, tecnológica, ambiental ou antrópica que,
ao incidir sobre cenários vulneráveis, resulte em danos humanos, ambientais, materiais ou
prejuízos sociais e econômicos com repercussão na saúde pública.

II - desastres naturais: eventos extremos decorrentes de fenômenos naturais
que ocasionem impactos significativos à saúde da população, ao meio ambiente ou à
infraestrutura, considerando-se sua interação com fatores sociais, territoriais e
ambientais.

III - desastres tecnológicos: eventos decorrentes de falhas humanas,
operacionais ou de sistemas industriais e tecnológicos que gerem impactos relevantes à
saúde pública, incluindo acidentes industriais, rompimentos de barragens, vazamentos de
substâncias perigosas e outros eventos correlatos; e

IV - desastres de interesse para saúde pública: são eventos naturais,
tecnológicos ou sociais que, pela magnitude, extensão ou pelos impactos diretos ou
indiretos sobre os determinantes e condições de saúde, apresentam potencial de
comprometer a continuidade da atenção à população.

Parágrafo único. A hipótese do inciso IV compreende também situações que
possam gerar sobrecarga ou interrupção dos serviços de saúde, desassistência, aumento de
doenças e agravos, deslocamento populacional, contaminações ambientais, interrupção de
serviços essenciais, além de perdas de insumos, medicamentos ou danos a
estabelecimentos de saúde.

Art. 141-R. No âmbito da Rede Vigidesastres, a gestão de riscos relativa às
emergências em saúde pública decorrentes de desastres compreenderá principalmente
atuação nas seguintes fases:

I - prevenção e mitigação: conjunto de ações destinadas a reduzir, limitar ou
evitar a ocorrência e o impacto de desastres, inclusive mediante a análise sistemática de
dados epidemiológicos, o acompanhamento de indicadores de saúde e o monitoramento
contínuo de eventos adversos que possam representar risco à população;

II - preparação: conjunto de ações voltadas ao desenvolvimento de planos de
contingência e de estratégias de resposta antes da ocorrência de emergências, incluindo a
definição clara de papéis e responsabilidades, a organização de fluxos de comunicação,
bem como a alocação adequada de recursos humanos, financeiros e materiais;

III - resposta conjunto de ações destinadas à execução das medidas
previamente planejadas para o enfrentamento da emergência, incluindo medidas como
isolamento de casos, quarentena, distribuição de suprimentos médicos, vacinação em
massa e demais intervenções necessárias ao controle da situação; e

IV - recuperação: conjunto de ações voltadas à restauração e reconstrução após
o controle da emergência. Envolve o apoio psicossocial às populações afetadas, a
normalização dos serviços de saúde, a reabilitação de infraestruturas danificadas e o
fortalecimento das capacidades institucionais para prevenir e responder a futuras
emergências.

Art. 141-S. A Rede Vigidesastres articular-se-á de forma complementar com as
demais redes e estratégias nacionais de vigilância em saúde e de resposta a emergências
em saúde pública, observadas as competências e os instrumentos normativos próprios de
cada iniciativa, com vistas à integração das ações de vigilância, preparação e resposta aos
riscos associados aos desastres.

§ 1º A articulação com a Rede Nacional de Centros de Informações Estratégicas
em Vigilância em Saúde - Rede CIEVS dar-se-á prioritariamente no âmbito da detecção
precoce, do monitoramento, da análise de informações estratégicas e da comunicação
oportuna de eventos de interesse em saúde pública relacionados a desastres, respeitada a
atribuição do CIEVS como instância central de análise situacional e apoio à tomada de
decisão nos níveis nacional, estadual, distrital e municipal.

§ 2º A articulação com o Programa de Treinamento em Epidemiologia Aplicada
aos Serviços do SUS - EpiSUS ocorrerá no campo do apoio técnico-científico, da
investigação epidemiológica aplicada e do fortalecimento das capacidades locais de
resposta a emergências em saúde pública decorrentes de desastres.

§ 3º A articulação com a Rede Nacional de Vigilância Epidemiológica Hospitalar
- RENAVEH concentrar-se-á na vigilância de agravos, eventos e desfechos associados aos
desastres no âmbito hospitalar, especialmente aqueles relacionados aos serviços de
urgência, emergência e atenção hospitalar.

§ 4º No âmbito da vigilância laboratorial, a Rede Vigidesastres articular-se-á de
forma complementar com os Laboratórios Centrais de Saúde Pública - LACEN, os quais
permanecem responsáveis pelas análises laboratoriais de sua competência, de modo a
subsidiar as ações de vigilância, investigação e resposta a eventos relacionados a
desastres.

§ 5º A articulação prevista neste artigo não implica subordinação, integração
estrutural ou alteração das atribuições institucionais das redes e estratégias mencionadas,
destinando-se exclusivamente à interoperabilidade de informações, ao apoio técnico e à
coordenação das ações no âmbito do SUS e não se restringe as rede citadas, podendo
ampliar a articulação, considerando a atuação da rede no ciclo de gestão de risco de
desastres.

Art. 141-SA. Compete a todas Unidades da Rede Vigidesastres:
I - monitorar, consolidar, analisar e disseminar informações sobre alertas de

riscos de desastres junto aos órgãos competentes como Defesa Civil e órgãos de
monitoramento;

II - coletar, consolidar, avaliar, analisar e disseminar informações referentes aos
impactos dos desastres na saúde pública;

III - monitorar eventos de desastres que possam constituir emergências em
saúde pública;

IV - apoiar processos de formação continuada junto aos profissionais para
fortalecimento das ações de preparação, vigilância e resposta a eventos de saúde pública
por desastres;

V - apoiar a coordenação de emergência em saúde pública decorrente de
desastres;

VI - desenvolver documentos técnicos de preparação, vigilância e/ou resposta a
emergências em saúde pública decorrentes de desastres

VII - adotar perspectiva multirrisco, considerando os potenciais impactos dos
desastres para a saúde pública, diretos e indiretos, de curto, médio e longo prazo, tendo
como premissa a preparação prévia para uma atuação coordenada;

VIII - promover articulação intra e intersetorial, interfederativa e
interinstitucional, considerando as especificidades das respectivas esferas de atuação do
SUS na gestão de risco de desastres; e

IX - criar fluxos para alertas, orientações e atualizações durante eventos
adversos relacionados a desastres, com linguagem acessível e formatos adequados ao
público-alvo.

Art. 141-SB. Compete à União, por meio da Secretaria de Vigilância em Saúde
e Ambiente:

I - coordenar a Rede Nacional de Vigilância em Saúde dos Riscos Associados aos
Desastres - Rede Vigidesastres;

II - elaborar e atualizar protocolos técnicos e fluxos de preparação, vigilância e
resposta para desastres;

III - gerenciar ferramenta de comunicação de ocorrência de desastres e seus
impactos no setor saúde;

IV - promover treinamentos sobre emergências em saúde pública decorrentes
de desastres;

V - desenvolver planos nacionais de contingência para desastres e apoiar no
desenvolvimento de planos nas Secretarias Estaduais de Saúde (SES), Secretarias
Municipais de Saúde (SMS) e Distritos Sanitários Especiais Indígenas (DSEI);

VI - elaborar parecer técnico de solicitações de kits de medicamentos e insumos
estratégicos para assistência farmacêutica às Unidades Federativas atingidas por desastres,
conforme estabelecido em portaria;

VII - fornecer apoio técnico quando excedida a capacidade de resposta do
estado frente a uma situação de desastre, na gestão da emergência em saúde pública;

VIII - planejar e propor ações e processos colaborativos para a gestão de risco
de desastres em âmbito federal junto à atenção primária à saúde, à atenção especializada
ambulatorial especializada e hospitalar;

IX - monitorar e enviar às unidades da Rede Vigidesastres os alertas emitidos
pelos órgãos oficiais;

X - acompanhar e responder as demandas do Sistema Nacional de Proteção e
Defesa Civil - SINPDEC, no seu âmbito de atuação;

XI - realizar cooperação e intercâmbio técnico-científico no âmbito nacional e
internacional com organizações governamentais e não governamentais, sobre gestão de
riscos de emergências em saúde pública por desastres;

XII - atualizar diretrizes e atribuições da Rede Vigidesastres; e
XIII - apoiar as ações de assistência humanitária internacional diante da

ocorrência de desastres, incluindo o envio de equipes de resposta para desastres e/ou de
kit de insumos e medicamentos, conforme normativas vigentes.

Art. 141-SC. Compete às Secretarias Estaduais de Saúde, por meio da Unidade
Vigidesastres Estadual e/ou Unidade Vigidesastres Regional:

I - adaptar os fluxos e protocolos nacionais à realidade estadual e apoiar os
municípios na implementação das ações de preparação, vigilância e resposta;

II - consolidar dados municipais e promover análises regionais e estadual;
III - elaborar planos de contingência estadual para desastres, e apoiar a revisão

de planos regionais e municipais com base nos riscos específicos do território;
IV - disponibilizar apoio técnico e para municípios em situações de desastres,

incluindo equipes especializadas;
V - realizar treinamentos para Emergências em Saúde Pública decorrentes de

desastres;
VI - comunicar a Unidade Vigidesastres Nacional e DSEI frente a um cenário de

risco e/ou ocorrência de desastre, por meio da consolidação das informações dos
municípios afetados e envio de relatórios e informes periódicos;

VII - promover e desenvolver ações e estratégias que contribuam para a
participação e o controle social;

VIII - monitorar e enviar às Unidades municipais os alertas emitidos pelo
Instituto Nacional de Meteorologia - INMET, pelo Centro Nacional de Gerenciamento de
Riscos e Desastres - CENAD e pelo órgão estadual competente;

IX - consolidar e avaliar elegibilidade das solicitações de kits de medicamentos
e insumos estratégicos para assistência farmacêutica aos municípios atingidos por
desastres;

X - articular intersetorialmente com atores estratégicos como Defesa Civil, Meio
Ambiente, Assistência Social e Instituições acadêmicas e comunitárias, nos processos de
preparação, vigilância, quanto no de resposta;

XI - definir, em conjunto com as Unidades municipais e de forma articulada com
a Unidade Nacional, os mecanismos e fluxos necessários para a preparação,
monitoramento e resposta em situações de desastres, assegurando a integração entre os
diferentes atores, incluindo a Rede de Atenção à Saúde;

XII - planejar ações e organizar processos de trabalho com as Redes de Atenção
à Saúde em territórios vulnerabilizados e mais expostos a riscos e impactos de desastres,
em conjunto com as Unidades municipais; e

XIII - apoiar a organização de resposta, durante a ocorrência de desastres, e a
avaliação pós-evento, em conjunto com municípios.

Art. 141-SD. Compete às Secretarias Municipais de Saúde, por meio da Unidade
Vigidesastres Municipal:

I - realizar mapeamentos locais e territoriais dos riscos à saúde relacionados a
desastres, com ênfase em áreas de maior vulnerabilidade;

II - promover campanhas educativas sobre prevenção de riscos e medidas de
proteção durante desastres;

III - desenvolver e implementar planos de contingência municipais baseados em
cenários de risco locais;

IV - monitorar e comunicar à Unidade Vigidesastres Estadual, Nacional e DSEI
eventos adversos à saúde relacionados a desastres;

V - preparar equipes de saúde para atuar imediatamente em situações de
desastres e emergências em saúde pública, considerando demandas territoriais;
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VI - comunicar a ocorrência de desastres e seus impactos na saúde da
população e nos serviços de saúde por meio da ferramenta de comunicação oferecida pela
Unidade Vigidesastres Nacional;

VII - definir, em conjunto com as unidades municipais e de forma articulada
com a Unidade Nacional, os mecanismos e fluxos necessários para a preparação,
monitoramento e resposta em situações de desastres, assegurando a integração entre os
diferentes atores, incluindo a Rede de Atenção à Saúde;

VIII - promover e desenvolver ações e estratégias que contribuam para a
participação e o controle social;

IX - monitorar e preparar a rede de saúde frente aos alertas emitidos pelo
INMET, pelo CENAD e demais órgãos competentes;

X - articular intersetorialmente com atores estratégicos como Defesa Civil, Meio
Ambiente, Assistência Social e Instituições acadêmicas e comunitárias, tanto no processo
de preparação, quanto no de resposta;

XI - identificar lideranças locais, canais de comunicação populares, tais como
rádios comunitárias, aplicativos de mensagens e centros religiosos, bem como hábitos que
influenciam a percepção de risco, para planejar ações conjuntas de preparação, vigilância
e resposta;

XII - apoiar iniciativas de capacitação dos Agentes Comunitários de Saúde e dos
Agentes de Combate às Endemias para que atuem como multiplicadores de informação em
situações de desastre.; e

XIII - apoiar a organização de resposta, durante e após a ocorrência de
desastres, bem como a realização da avaliação pós-evento.

Art. 141-SE. São responsabilidades da SESAI, executadas por meio dos DSEI, e
constituem competências das Unidades Vigidesastres DSEI:

I - implementar a vigilância dos riscos à saúde associados a desastres nos
territórios indígenas, incluindo identificação de cenários de ameaça, análise de
vulnerabilidades, mapeamento de áreas críticas e integração de informações
epidemiológicas, ambientais, geográficas e socioculturais do território;

II - detectar, registrar e comunicar, em tempo oportuno, sinais de alerta,
ocorrência de desastres e impactos imediatos à saúde e aos serviços, às Unidades
Vigidesastres Municipal, Estadual e Nacional;

III - monitorar e analisar doenças, agravos e outros eventos de interesse em
saúde pública associados a desastres, garantindo avaliação do perfil epidemiológico e
análise de impactos sobre a morbimortalidade da população indígena;

IV - elaborar, operacionalizar e atualizar os Planos Distritais de Contingência,
adaptando fluxos e protocolos nacionais às especificidades territoriais e articulando com
unidades municipais, regionais, estaduais;

V - articular e integrar ações com órgãos de Sistema Nacional de Proteção e
Defesa Civil, órgãos ambientais, assistência social, organizações indígenas e entidades
parceiras, municípios e estados, visando à gestão integrada do risco, considerando as
especificidades do território e a necessidade de atuação intersetorial;

VI - implementar e apoiar estratégias de comunicação de risco direcionadas às
comunidades indígenas, lideranças locais, utilizando canais comunitários e linguagem
apropriada;

VII - realizar qualificações, treinamentos e educação permanente das Equipes
Multidisciplinares de Saúde Indígena - EMSI, Agentes Indígenas de Saúde - AIS, Agentes
Indígenas de Saneamento - AISAN e demais equipes do DSEI, com foco em preparação,
vigilância e resposta às emergências decorrentes de desastres;

VIII - apoiar organização e a operacionalização da resposta durante e após a
ocorrência de desastres, incluído a mobilização das equipes, a gestão de insumos
estratégicos e manutenção da assistência à saúde da população indígena e ações de
saneamento;

IX - realizar avaliação pós-evento, com análise dos pontos de melhoria,
fragilidades do sistema de resposta e registro de dados epidemiológicos e de fatores
ambientais, elaboração de relatórios técnicos para subsidiar melhorias no processo de
preparação, vigilância, e resposta aos desastres; e

X - assegurar a participação do controle social, envolvendo as lideranças
indígenas, Conselhos Distritais de Saúde Indígena - CONDISI e outras instâncias
representativas, na definição de estratégias de preparação, vigilância e resposta aos
desastres.

Art. 141-SF. Os recursos financeiros destinados as Unidades Vigidesastres
integrantes da Rede Vigidesastres, serão provenientes do Piso Fixo da Vigilância em Saúde,
observada a regulamentação específica de financiamento da Vigilância em Saúde.

Art. 141-SG. A organização das Unidades vinculadas ao Vigidesastres no Distrito
Federal compreenderá, no que couber, simultaneamente, as competências referentes as
Unidades Estaduais e Municipais.

Art. 141-SH. Fica instituída a Unidade Nacional da Rede Vigidesastres, no
âmbito da Secretaria de Vigilância em Saúde e Ambiente do Ministério da Saúde, com a
finalidade de coordenar, articular, apoiar tecnicamente e acompanhar a implementação e
o funcionamento da Rede Vigidesastres em âmbito nacional.

Art. 141-SI. Ficam instituídas, no âmbito desta Portaria, as Unidades
Vigidesastres dos DSEI, como integrantes da Rede Vigidesastres, observadas as diretrizes
estabelecidas nesta Portaria.

Art. 141-SJ. A Secretaria de Vigilância em Saúde e Ambiente do Ministério da
Saúde, em conjunto com a Secretaria de Saúde Indígena, publicará Nota Técnica
orientadora sobre a operacionalização da Rede Vigidesastres, incluindo diretrizes
específicas para a implementação e o funcionamento das Unidades Vigidesastres dos
DSEI.

Parágrafo único. A Nota Técnica de que trata o caput contemplará, no
mínimo:

I - as atividades básicas a serem desenvolvidas pelas unidades integrantes da
Rede Vigidesastres;

II - os fluxos de comunicação e articulação entre as unidades, incluindo a
Unidade Nacional e os DSEI, para o compartilhamento de informações e dados;

III - os indicadores mínimos a serem monitorados para o acompanhamento e a
avaliação das ações;

IV - orientações para a estruturação, organização e definição de
responsabilidades e pontos focais das Unidades Vigidesastres nos DSEI; e

V - diretrizes para o registro, o compartilhamento de informações e a
alimentação do banco de dados nacional" (NR)

Art. 2º Fica revogada a Portaria GM/MS nº 4.185, de 1º de dezembro de
2022.

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

ALEXANDRE ROCHA SANTOS PADILHA

PORTARIA GM/MS Nº 12.163, DE 14 DE SETEMBRO DE 2026

Autoriza o repasse referente ao incremento financeiro emergencial de custeio de resposta às
emergências em saúde pública no âmbito do Sistema Único de Saúde.

O MINISTRO DE ESTADO DA SAÚDE, no uso da atribuição que lhe confere o inciso I do parágrafo único do art. 87 da Constituição e considerando a Portaria GM/MS
nº 7.874, de 6 de agosto de 2025, que alterou Portaria de Consolidação GM/MS nº 6, de 28 de setembro de 2017, para regulamentar o incremento financeiro de que trata o
inciso II do art. 8º, para o caso de recursos de custeio destinados aos entes subnacionais para resposta às emergências em saúde pública no âmbito do SUS, resolve:

Art. 1º Aprovar o repasse financeiro referente ao incremento emergencial inicial, em parcela única, na forma do Anexo, para o custeio de resposta a emergências em
saúde pública, na forma do artigo 8º-F da Portaria GM/MS nº 7.874, de 6 de agosto de 2025.

Art. 2º O Fundo Nacional de Saúde adotará as medidas necessárias às transferências dos recursos estabelecidos nesta Portaria ao respectivo Fundo de Saúde, em
conformidade com o processo de pagamento devidamente instruído.

Art. 3º O ente beneficiário deverá comprovar a aplicação dos recursos financeiros recebidos por meio do Relatório Anual de Gestão - RAG, nos termos do art. 660 da
Portaria de Consolidação GM/MS nº 6, de 2017.

Art. 4º Os recursos financeiros para a execução das atividades de que trata esta Portaria são oriundos do orçamento do Ministério da Saúde, devendo onerar as seguintes
Funcionais Programáticas:

I - Programa de Trabalho - 20.36901.10.301.5119.219A.0001 - Piso de Atenção Primária à Saúde, no Plano Orçamentário "000G; e
II - Programa de Trabalho - 10.305.5123.20AL - Apoio aos Estados, Distrito Federal e Municípios para a Vigilância em Saúde - Plano Orçamentário 0005.
Art. 5º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

ALEXANDRE ROCHA SANTOS PADILHA

ANEXO

. .UF .IBGE .Município .20.36901.10.301.5119.219A .0001 .10.305.5123.20AL

. .MG .3169307 .Três
Corações

.R$ 111.230,00 .R$ 10.756,32

. .TOTAL GERAL: R$ 121.986,32

PORTARIA GM/MS Nº 12.171 DE 17 DE SETEMBRO DE 2026

Altera a Portaria de Consolidação GM/MS nº 5, de 28
de setembro de 2017, para instituir a Rede Brasileira
de Biobancos do Ministério da Saúde - RBBMS.

O MINISTRO DE ESTADO DA SAÚDE, no uso das atribuições que lhe confere o
art. 87, parágrafo único, incisos I e II, da Constituição Federal, resolve:

Art. 1º A Portaria de Consolidação GM/MS nº 5, de 28 de setembro de 2017,
passa a vigorar com as seguintes alterações:

"CAPÍTULO XV
DA REDE BRASILEIRA DE BIOBANCOS DO MINISTÉRIO DA SAÚDE - RBBMS
Art. 863-V. Fica instituída, no âmbito do Ministério da Saúde, a Rede Brasileira

de Biobancos do Ministério da Saúde - RBBMS, na forma do Anexo CXLVI a esta Portaria.
(NR)"

Art. 2º A Portaria de Consolidação GM/MS nº 5, de 28 de setembro de 2017,
passa a vigorar acrescida do Anexo CXLVI, conforme Anexo a esta Portaria.

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

ALEXANDRE ROCHA SANTOS PADILHA

ANEXO
(ANEXO CXLVI À PORTARIA DE CONSOLIDAÇÃO GM/MS Nº 5, DE 28 DE SETEMBRO DE 2017)

CAPÍTULO I
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
Art. 1º A REDE BRASILEIRA DE BIOBANCOS DO MINISTÉRIO DA SAÚDE - RBBMS

constitui mecanismo de articulação, integração e cooperação institucional, instituída no
âmbito do Ministério da Saúde, destinada ao fortalecimento da infraestrutura nacional de
pesquisa em saúde e à promoção da cooperação técnico-científica entre os biobancos
participantes, observadas as competências dos órgãos e entidades responsáveis pela
regulação ética, sanitária e demais matérias pertinentes.

Parágrafo único. A RBBMS não deterá titularidade, guarda, custódia ou
gerenciamento de materiais biológicos humanos ou de dados sob responsabilidade dos
biobancos participantes.

Art. 2º A RBBMS será integrada, de forma voluntária, por biobancos
regularmente constituídos e ativos, vinculados a instituições públicas ou privadas nacionais,
que atendam aos requisitos previstos nesta Portaria e manifestem formalmente interesse
em participar da Rede.

§ 1º Poderão integrar a RBBMS os biobancos aprovados pelo Sistema Nacional
de Ética em Pesquisa com Seres Humanos - Sinep, que armazenem coleções biológicas
humanas e informações associadas para pesquisa em saúde.

§ 2º A participação na RBBMS preserva a autonomia administrativa das
instituições participantes e não lhes impõe exclusividade institucional.
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